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O setor agrícola e alimentar é marcado por grandes di-
ferenças de poder ao longo de toda a cadeia de valor. 
Nos mercados globais e nos níveis local e regional, 

o acesso à terra, sementes, água e serviços agrícolas são 
distribuídos de forma muito desigual. O poder econômico 
reforça o poder político. Como resultado, as políticas elabo-
radas por e para as elites perpetuam a pobreza para partes 
da população e geram crises como as mudanças climáticas 
e a extinção de espécies.

Um exemplo dessa desigualdade são as políticas em tor-
no do acesso à terra. Muitos países ao redor do mundo têm 
políticas fundiárias para proteger os direitos fundiários de 
grupos vulneráveis. No entanto, falta implementação. Esta é 
uma questão central para a segurança alimentar, já que 80% 
das pessoas que sofrem de extrema pobreza vivem em áreas 
rurais. A agricultura é sua principal fonte de renda; muitos 
são agricultores de subsistência. A Organização das Nações 
Unidas para a Alimentação e a Agricultura estima que, dos 
608 milhões de fazendas em todo o mundo, 84% adminis-

tram menos de 2 hectares. Apenas 1 % das empresas agríco-
las operam mais de 50 hectares. Se as pessoas são expulsas de 
suas terras, elas também perdem seus meios de subsistência 
e a International Land Coalition avalia que a desigualdade 
fundiária tem aumentado desde os anos 1980.

Na África, 10 milhões de hectares de terra foram adqui-
ridos para agricultura em grande escala entre 2000 e 2016 
e apenas cerca de metade das terras adquiridas em tais ne-
gócios são atualmente fazendas produtivas. A fome e a po-
breza são mais comuns em torno das grandes fazendas do 
que em áreas dominadas por pequenas propriedades.

O desequilíbrio é ainda mais grave quando se conside-
ra a distribuição de terras entre homens e mulheres. No Sul 
Global, apenas entre 10 e 20 % dos proprietários de terras 
são mulheres. Em metade de todos os países do mundo é 
difícil ou impossível para as mulheres possuir terras. No en-
tanto, os direitos das mulheres à terra e à propriedade são 
aspectos centrais de sua capacidade de participar da vida 
econômica, produzir alimentos e ganhar uma renda.

O acesso a sementes é fundamental para a segurança 
alimentar, porém, os interesses econômicos das grandes 
corporações de sementes restringem o acesso a elas.

Cerca de 50% do mercado de sementes comerciais 
é controlado por apenas quatro empresas. Isso inclui a 
Bayer Crop Science (que abarca a Monsanto), a empresa 
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COMÉRCIO DE ALIMENTOS,  
UM GRANDE NEGÓCIO 
Da questão fundiária ao fornecimento 
de sementes e o varejo de alimentos: 
as cadeias de valor dos alimentos são 
marcadas pela concentração em poucas 
mãos. O desequilíbrio de poder entre 
grandes empresas, pequenos proprietários e 
consumidores resulta em desnutrição.

O consumo de alimentos ultraprocessados está estagnado em 
países ricos como Alemanha e EUA – mas em níveis altos
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MAIS ULTRAPROCESSADOS EM PAÍSES POBRES
O crescimento anual do consumo de alimentos ultraprocessados, em percentagem,  
e o consumo por pessoa em quilogramas, por país selecionado, 2009-2019 
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americana Corteva Agriscience, ChemChina/Syngenta e a 
empresa francesa Vimorin & Cie/Limagrain. As organiza-
ções da sociedade civil há muito criticam as tentativas das 
grandes empresas de sementes de influenciar a política no 
Sul Global para expandir ainda mais sua participação nos 
mercados de sementes dos países. Entre outras coisas, essas 
empresas querem que as leis sejam alteradas para reduzir 
a liberdade dos agricultores de propagar, comercializar ou 
trocar sementes eles próprios. Se os agricultores seguissem 
conselhos de alguns dos serviços de extensão e compras-
sem semente híbrida, eles não seriam mais capazes de pro-
duzir sua própria semente. Isso pode levá-los a uma espiral 
de dívidas. Além disso, a enorme diversidade de variedades 
tradicionais de sementes aumenta a possibilidade de en-
frentar os desafios de um clima em mudança.

O processamento de alimentos concentra o mercado 
com consequências especialmente negativas para a saúde. 
Em 2019, cinco das maiores empresas de processamento 
de alimentos do mundo, Nestlé, PepsiCo, Anheuser-Busch 
InBev e as produtoras de carne JBS e Tyson Foods, tiveram 
vendas de mais de 40 bilhões de dólares cada uma. Essas 
cinco empresas controlavam 23% da participação de mer-
cado das 100 maiores empresas de processamento de ali-
mentos em todo o mundo. Suas vendas combinadas de 308 
bilhões de dólares por ano foram superiores ao produto in-
terno bruto da Finlândia.

Esses gigantes da alimentação usam sua influência polí-
tica para manter suas participações de mercado. Isso ficou 
claro em 2016, no que ficou conhecido como “Coca Leaks” 
– uma série de e-mails entre dois ex-gerentes seniores da 
Coca-Cola. Os e-mails sugerem que resultados de pesquisas 
que atendam aos interesses da indústria devem ser gerados 
por meio de estudos encomendados sobre as causas da obe-
sidade.

O Corporate Observatory Europe, uma organização da 
sociedade civil, calcula que a indústria de alimentos na Eu-
ropa gastou mais de 500 milhões de euros para fazer lobby 
contra a introdução do Nutri-Scores, um esquema de clas-
sificação nutricional para exibição em embalagens de ali-
mentos. As corporações propuseram seu próprio esquema 
voluntário com muito menos valor informativo e contrata-
ram um grupo de reflexão, financiado por elas, para con-
duzir estudos científicos sobre ele. Esses estudos deveriam 
aumentar a credibilidade de seu próprio esquema de rotu-
lagem. O crescimento global do consumo de alimentos ul-
traprocessados, que resulta em custos sociais cada vez mais 
elevados, também é resultado dessas atividades de lobby.   

Há dez anos, investidores internacionais passaram 
a se interessar em adquirir grandes áreas de terras, 

principalmente na Ásia, no Leste Europeu e no Brasil

NEGÓCIOS NA FLORESTA E NO CAMPO
Os 20 países com a maior venda transnacional de terras desde 2000,  
negócios acima de 200 ha, em hectares
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Negócios fechados para terras agrícolas, incluindo florestas e a produção de culturas energéticas
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E m uma sociedade amplamente monetarizada e marca-
da por uma intensa divisão do trabalho como a brasilei-
ra, o acesso aos alimentos necessários para a reprodu-

ção da vida se dá quase totalmente pela aquisição monetária, 
ou seja, pelo mercado. Por essa razão, os rendimentos indivi-
duais ou domiciliares estão tão intimamente relacionados 
com a situação alimentar das pessoas ou famílias. 

De acordo com os dados da Pesquisa de Orçamentos 
Familiares do IBGE quanto menor o orçamento domiciliar, 
menor tende a ser o gasto com alimentos. Em 2018, nos do-
micílios com rendimento mensal de até 2 salários-mínimos 
a despesa mensal com alimentação era a metade da média 
nacional (R$329 x R$658). No entanto, mesmo gastando 

significativamente menos, os domicílios nessa faixa de ren-
dimento comprometiam uma parcela significativamente 
maior de seu orçamento com esse gasto (22%, enquanto a 
média nacional é de 14%). Por essa razão, mesmo antes da 
pandemia a disponibilidade de alimentos nesses domicí-
lios já era pequena e pouco variada, com o arroz e o feijão 
ocupando uma posição de destaque, enquanto a aquisição 
de frutas, hortaliças e laticínios é bastante reduzida. Além 
disso, nos domicílios mais empobrecidos do país, milhões 
de brasileiros conviviam com a privação de alimentos por 
conta da falta de recursos para obtê-los.  

A compreensão dessa realidade passa necessariamente 
pela consideração do mercado de trabalho. No Brasil, a gê-
nese deste mercado remonta à escravidão, quando a maior 
parte da força de trabalho do país encontrava-se expropria-
da não apenas de suas terras e outros meios de subsistência, 
como do próprio controle sobre sua força de trabalho. Inúme-
ros são os registros acerca das péssimas condições da alimen-
tação a qual esses trabalhadores eram submetidos, uma vez 
que seus proprietários buscavam reduzir ao máximo o custo 
de sua reprodução. Assim, não foi o fracasso, mas o sucesso de 
uma economia colonial baseada na exportação de produtos 
primários que fez da fome algo comum em nosso território. 

Desde então, a fome apresenta-se como o produto ne-
cessário das relações econômicas vigentes no país. A pas-
sagem do regime de trabalho escravo para o trabalho livre 

POBREZA

Trabalho, pobreza e fome: 
expressões da desigualdade  
no Brasil
A fome é uma das expressões da desigualdade 
que historicamente caracteriza a sociedade 
brasileira. Mesmo produzindo alimentos em 
quantidade suficiente para alimentar toda a 
população, a reprodução da pobreza impede 
que milhões de brasileiros tenham acesso 
à alimentação saudável. Nos últimos anos, 
esse problema tem se agravado trazendo 
consequências terríveis para a saúde de uma 
parcela expressiva da população.

REGREDINDO PARA UM CENÁRIO DE FOME
Pessoas em situação de fome e risco de fome no Brasil, 2004-2022
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não implicou na superação desse problema, primeiramen-
te porque desde a abolição formal da escravidão, o mer-
cado de trabalho no Brasil não empregou toda a força de 
trabalho disponível no país, o que pode ser identificado em 
todo o século XX e início do século XXI por meio das altas 
taxas de desemprego e subemprego, sempre mais elevadas 
entre mulheres, pretos e pardos. 

Assim, sem acesso aos meios de subsistência e privados 
da possibilidade de empregar sua força de trabalho, uma 
parcela expressiva da população foi empurrada para o pau-
perismo e submetida à privação de alimentos. Além disso, é 
preciso considerar que mesmo aqueles que encontram em-
pregos formais ou informais, nunca tiveram garantias de que 
seus rendimentos seriam suficientes para viver sem o risco de 
passar fome. Afinal, desde sua instituição, o valor do salário-
mínimo no Brasil sempre esteve aquém do patamar necessá-
rio para que uma família pudesse arcar com os custos de sua 
reprodução de acordo com padrões socialmente aceitáveis. 

Dados publicados pelo IBGE indicam que o desempre-
go, o subemprego e a baixa remuneração pelo trabalho 
continuam sendo características determinantes do mer-
cado de trabalho no Brasil. Em 2020, o nível de ocupação 
da população em idade de trabalhar (acima de 14 anos) foi 
de apenas 51%, fazendo com que 31,7 milhões (28,3%) de 
pessoas encontrassem subocupadas por insuficiência de 
horas, desocupadas ou fizesse parte da força de trabalho 
potencial (categoria que abriga a parcela da população que 
não realizou busca ativa por trabalho). Neste mesmo ano, 
aproximadamente um terço da população (61,4 milhões 
de pessoas) vivia com rendimento per capita mensal de até 
meio salário-mínimo (R$522) e apenas 3,4% (7,2 milhões de 
pessoas) tinham rendimento per capita superior a cinco sa-
lários-mínimos (R$ 5.225).

Por conta disso, não surpreende que os dados do Inqué-
rito Nacional sobre Insegurança Alimentar no Contexto da 
Pandemia da Covid-19 no Brasil, coletados entre novembro 
de 2021 e abril de 2022 pela Rede Brasileira de Pesquisa em 
Soberania e Segurança Alimentar e Nutricional (Rede Pens-
san), apontem para um elevadíssimo número de pessoas 
em situação de fome (insegurança alimentar moderada e 
grave) e risco de fome (insegurança alimentar leve). 

Os dados obtidos desde 2004 pelo IBGE por meio da apli-
cação da Escala Brasileira de Insegurança Alimentar (mes-
ma escala utilizada pela Rede Penssan), evidenciam que 
entre 2004 e 2013 houve uma diminuição do risco de fome 

da fome no país. Entre os fatores que explicam essa queda 
destacam-se a diminuição do desemprego, a valorização 
do salário-mínimo e uma política de segurança alimentar 
que tinha como carro-chefe o programa Bolsa Família. 

No entanto, a partir de 2013 o país passou a conviver com 
um cenário de seguidas crises políticas e econômicas que de-
terioraram significativamente as condições de vida da maior 
parte da população brasileira. A deposição da presidenta 
Dilma Rousseff e a posterior chegada de Jair Bolsonaro à pre-
sidência foram marcos de uma clara mudança no projeto de 
país, cuja política econômica deixou de ter como uma de seus 
objetivos a diminuição da pobreza e o combate à fome. Deste 
modo, é importante destacar que mesmo antes da pandemia, 
15,9% da população já se encontrava em situação de fome 
(quando há restrição quantitativa e qualitativa de alimen-
tos) e 20,7% não tinham certeza se teriam o que comer até 
encontrarem recursos para comprar mais alimentos (risco de 
fome). Assim, quando a pandemia chegou ao país encontrou 
uma sociedade extremamente fragilizada para enfrentar os 
desafios colocados pelo necessário distanciamento social. 

Os dados da Rede Penssan também nos permitem identi-
ficar a íntima relação entre a inserção no mercado de traba-
lho, os rendimentos domiciliares e a fome. Neste inquérito, 
mesmo entre os domicílios com renda per capita superior 
a um salário mínimo, foi identificada a situação de fome 
(9,0%) e de risco de fome (24,0%). Já com relação à ocupa-
ção da pessoa de referência do domicílio, observa-se que os 
maiores índices de fome e risco de fome são observados en-
tre desempregados, trabalhadores informais e agricultores 
familiares. No entanto, mesmo entre os domicílios em que a 
pessoa de referência é aposentada ou trabalha formalmen-
te (com carteira assinada ou funcionário público) os níveis 
de fome e risco de fome são consideráveis. 

Os dados elencados aqui permitem identificar uma cla-
ra correlação entre as condições de trabalho, a pobreza e a 
fome no Brasil. Por meio deles é possível reconhecer que a 
fome não chegou ao Brasil com a pandemia e que seu agra-
vamento a partir de 2020 se deve antes à ausência de medi-
das políticas e econômicas para garantir que a população 
pudesse respeitar o necessário distanciamento social, do 
que à transmissão do vírus. Deste modo, é preciso explicitar 
que as razões para tamanho sofrimento se encontram em 
um projeto político e econômico que interessa a poucos e 
historicamente foi responsável pela reprodução da pobre-
za e da fome em nosso território.  

TRABALHO E FOME: INDISSOCIÁVEIS 
Proporção de domicílios em situação de fome e risco de fome no Brasil, 2022
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  Segurança alimentar            Insegurança alimentar leve            Insegurança alimentar moderada            Insegurança alimentar grave

33  milhões de pessoas passam fome no Brasil! Estes 
foram os dados trazidos pelo II Inquérito Nacio-
nal sobre insegurança Alimentar no Contexto 

da Pandemia da Covid-19 no Brasil (II Vigisan), realizado 
pela Rede Penssan, Rede Brasileira de Pesquisa em Sobe-
rania e Segurança Alimentar e Nutricional. A pesquisa, 
cujos dados foram coletados entre novembro e dezembro 
de 2021, evidencia o grande retrocesso no combate à fome 
no país. As desigualdades se expressam de forma múltipla 
na sociedade e também se manifestam na forma como as 
pessoas se alimentam. Desigualdades preexistentes reper-
cutem no acesso desigual aos alimentos, situação que, por 
sua vez, também refletirá neste quadro amplo de desigual-
dades.

Segundo a pesquisa Desigualdades Sociais por Cor ou 
Raça no Brasil, do IBGE (2019), dos 13,5 milhões de brasi-
leiros que vivem em extrema pobreza, 10,1 milhões decla-
ram-se de cor preta ou parda. Ainda de acordo com esta 
pesquisa, 75% das pessoas que vivem em situação de misé-
ria eram de cor preta ou parda em 2018, quando em termos 
absolutos, esta população representa apenas 55,8% do total 
de brasileiros e brasileiras. Estas desigualdades também se 
manifestam quando analisados os dados de rendimento 
médio de pessoas de 14 ou mais anos de idade ocupadas: 
a população preta e parda recebe rendimentos inferiores 

à população branca tanto no mercado de trabalho formal 
como também no informal.

Assim como raça e classe são componentes estruturan-
tes das desigualdades brasileiras, as desigualdades alimen-
tares também possuem como marcadores estas dimensões. 
Sob o ponto de vista racial, os dados da II Vigisan eviden-
ciam que a fome tem cor: em lares cuja pessoa de referência 
é branca, a insegurança alimentar grave incide em 10,6% 
do total. Este número sobe para 18,1% quando a pessoa de 
referência é autorreferida como preta ou parda. Apenas 
35% das famílias chefiadas por pessoas pretas e pardas estão 
em situação de segurança alimentar e nutricional.

A pesquisa também evidencia a maior prevalência de 
fome e risco de fome em lares chefiados por mulheres: 
19,3% dessas famílias estão em situação de insegurança ali-
mentar grave. Quando o homem é a pessoa de referência 
da família, este número diminui para 11,9%. Na obra de Ca-
rolina Maria de Jesus, Quarto de Despejo, escrita na década 
de 1950, a autora relata com detalhes a carestia de alimen-
tos vivida sobretudo pela população pobre e negra. Mais de 
meio século depois, a população negra e as famílias chefia-
das por mulheres seguem como aquelas que mais veem de 
perto a fome.

Outra dimensão de desigualdade que chama a atenção 
na pesquisa Vigisan, é a desigualdade regional. Em sua 
obra Geografia da Fome, publicada em 1946, Josué de Castro 
já evidenciava, a partir da categorização de “áreas alimen-
tares”, que a alimentação no Brasil se dava de forma muito 
diversa e que a fome era um fenômeno espacialmente dis-
tribuído de forma desigual no país. Ainda hoje, a desigual-
dade regional e socioespacial segue como uma marca no 

Desigualdades

No Brasil, a fome tem cor,  
gênero e endereço
As desigualdades alimentares, parte de 
um quadro perverso de desigualdades na 
população brasileira, recrudesceram nos 
últimos anos. Em um contexto de retrocessos 
em políticas socioambientais e de apoio à 
agricultura familiar, a população negra e as 
mulheres são as mais atingidas.

Dados das pesquisa Vigisan publicada em 2022 mostram 
a maior prevalência da fome em famílias chefiadas por 

mulheres e cuja pessoa de referência é negra
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A fome tem gênero e cor
Distribuição percentual da situação de segurança alimentar, segundo o sexo e a raça/cor da pele autorreferida, 2021-2022
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Brasil, sendo a distribuição desigual da fome uma de suas 
expressões. É preocupante a incidência da insegurança 
alimentar nas regiões Nordeste e Norte. Dentre o total de 
domicílios em cada região, em 21,0% dos lares na região 
Nordeste as pessoas se encontram em situação de insegu-
rança alimentar grave; na região Norte, este percentual 
sobre para 25,7%.

Os dados dessas duas regiões são ainda mais agravantes 
quando se analisa apenas os domicílios de agricultores fa-
miliares e produtores rurais. Considerando a distribuição 
percentual da condição de Segurança Alimentar e dos ní-
veis de Insegurança Alimentar de domicílios de agriculto-
res familiares e produtores rurais no Brasil, o percentual de 
famílias em Segurança Alimentar cai de 41,3% para 30,4%. 
Nas regiões Norte e Nordeste, este número é ainda mais 
preocupante: respectivamente, apenas 20,1% e 16,4% das 
famílias encontram-se em situação de Segurança Alimen-
tar. No Norte, 40,2% dessas famílias agricultoras encon-
tram-se em situação de insegurança alimentar grave. Os 
dados evidenciam que o modelo de desenvolvimento que 
tem predominado na região – marcado pelo avanço do 
agronegócio, desmatamento, mineração e grandes obras 
de infraestrutura – não tem criado condições de superação 
para a questão alimentar, pelo contrário. Modelos predató-
rios para o ambiente e a sociedade são produtores de fome.

A condição de vulnerabilidade no campo reflete a de-
sigual concentração fundiária existente historicamente 
no Brasil. Mais de 35% dos domicílios em área rural estão 
em insegurança alimentar moderada ou grave. Segundo 

dados apresentados no Censo Agropecuário de 2017, do 
IBGE, estabelecimentos agropecuários com menos de 10 
hectares correspondiam a 50,15% do número total de esta-
belecimentos, mas a apenas 2,28% da superfície territorial. 
Enquanto isso, os estabelecimentos com 1.000 ou mais hec-
tares (1% das propriedades), ocupam 47,52% da área total. O 
índice de Gini - medida de desigualdade onde 0 correspon-
de a completa igualdade e 1 a completa desigualdade - da 
distribuição de terras no Brasil foi, em 2017, de 0,867.

Os dados mostram a inaceitável contradição na qual 
produtores de alimentos se encontram em situação de 
fome ou risco de fome, população que especialmente desde 
2016 sofre com impactos no desmonte de políticas públicas 
em apoio à agricultura familiar. Mostram igualmente que 
a agenda de políticas alimentares defendidas por organi-
zações e movimentos do campo e da cidade que buscam 
construir circuitos de maior proximidade entre produção e 
consumo, tendo como base uma agricultura diversificada, 
agroecológica e livre de transgênicos e agrotóxicos, é ferra-
menta potente na reversão deste quadro. É urgente olhar 
para a multidimensionalidade e complexidade da fome e 
do risco de fome no Brasil para que pensemos e construa-
mos políticas alimentares e estratégias de superação da 
fome no campo e na cidade. 

Apenas na região Sul do país pouco mais da metade da 
população encontra-se em situação de Segurança Alimentar. 

O principal percentual de insegurança alimentar grave 
encontra-se na região norte: 25,7% da população
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N o ano de 2021, dados apontaram para o fato de que o 
número de pessoas que estavam morrendo de fome 
no mundo, durante a pandemia, vinha ultrapassan-

do o das vítimas da COVID-19. Tal situação é reafirmada 
pelo estudo coordenado pela ONU e intitulado “O Estado da 
Segurança Alimentar e Nutricional no Mundo”, o qual ava-
lia que, no ano de 2020, a fome mundial agravou-se dras-
ticamente, indicando que o Objetivo de Desenvolvimento 
Sustentável 2 (Fome Zero até 2030) não será alcançado.

No Brasil, a situação é preocupante: a Rede Brasileira 
de Pesquisa em Soberania e Segurança Alimentar e Nutri-
cional (Rede Penssan) aponta que os índices de fome re-
tornaram a patamares dos anos 90 e a fome é, novamente, 

um problema estrutural no país. Ao final de 2020, quando 
atravessávamos quase 1 ano de pandemia, mais da metade 
da população brasileira enfrentava algum nível de insegu-
rança alimentar e nutricional. Atualmente, a insegurança 
alimentar grave atinge 15,5% da população – o que corres-
ponde a cerca de 33 milhões de pessoas que experimen-
tam, efetivamente, a fome.

A pandemia transformou muitos hábitos e, dentre eles, 
os alimentares. No caso dos brasileiros, essa mudança apre-
senta duplo aspecto. De um lado, os mais ricos, moradores 
dos grandes centros urbanos, adquiriram hábitos mais sau-
dáveis – houve aumento do consumo de itens in natura e 
frescos, além da consolidação de uma tendência de alta no 
consumo de alimentos orgânicos. Em relação a 2019, o ano 
de 2020 apresentou um crescimento de, aproximadamen-
te, 30% desse setor no país. Mas há um outro lado da moeda. 
Nas regiões mais pobres e entre os menos escolarizados, 
aumentou o consumo de ultraprocessados e, além disso, 
subprodutos alimentícios, como fragmentos de arroz e 
ossos de boi, passaram a fazer parte do menu principal de 
muitos brasileiros. 

Esse cenário, agravado pelo contexto trazido à esteira 
do novo coronavírus, é, por conta deste mesmo contexto, 
ainda mais crítico. A Federação Latino-Americana de Obe-

PANDEMIA

AGRAVANDO A DESIGUALDADE  
ALIMENTAR NO BRASIL
Durante a pandemia da COVID-19, o tema 
da fome no Brasil está “na boca do povo”. 
Ou melhor, não está: notícias sobre o 
aumento nos índices relacionados à fome e à 
insegurança alimentar e nutricional surgem 
a todo momento, além daquelas que afirmam 
o que boa parte da população experimenta 
cotidianamente: o aumento de preços dos 
alimentos e, paralelamente, da pobreza. No 
entanto, esse processo já vinha se desenhando 
desde antes da instauração da pandemia. 

Arroz e feijão são uma importante base da alimentação 
da população mais pobre no Brasil, que tem menos 

acesso a frutas ou à carne bovina, por exemplo

CARNE E FRUTAS PARA POUCOS
Aquisição domiciliar de alimentos selecionados por classes de rendimento, 2017-2018
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sidade (FLASO), ao analisar a conjuntura latino-americana 
concluiu que a má alimentação, sobretudo pelo excessivo 
consumo de ultraprocessados, nos coloca sob duas pande-
mias – a do novo coronavírus e a da obesidade. Importante, 
portanto, traçar políticas para encarar as consequências do 
aumento dos ultraprocessados na alimentação cotidiana 
da população – como bem lembra o Guia Alimentar para a 
população brasileira, deve-se evitar o consumo desses pro-
dutos. Para isso, porém, é necessário maior regulamentação 
da sua produção, comercialização e divulgação. 

Não é somente no campo da alimentação que nos ve-
mos frente a uma conjuntura desafiadora. A desigualda-
de social no país – de forma geral – aumentou de maneira 
significativa durante a pandemia: os mais ricos tornaram-
se ainda mais ricos ao passo em que a pobreza no país am-
pliou-se. Surgiram novos (e poucos) bilionários ao mesmo 
tempo em que tantas pessoas se viram próximas à miséria. 
Esse processo foi acelerado pela pandemia, mas já estava 
em curso: não só no Brasil, mas no mundo, a desigualdade 
vem ampliando o abismo entre os extremos da pirâmide 
social. Assim, refletir sobre os sistemas alimentares na con-
temporaneidade exige pensar e enfrentar, em conjunto, os 
sistemas de concentração de riqueza e poder que estrutu-
ram nossa sociedade.  

Cabe destacar que além da desigualdade, durante a 
pandemia cresceu também o número de agrotóxicos libe-
rados no país. O ano (pandêmico) de 2021 alcançou recor-
de no número de agrotóxicos registrados no Brasil. Esse 
número vem crescendo desde 2016 e, somente em 2021, 
foram liberados 562 pesticidas, 14% mais do que em 2020. 
Com um forte discurso associado à recuperação econô-
mica, aumentando os já alarmantes índices de alimentos 
produzidos industrialmente e com uso desses químicos, 
o agronegócio vem ampliando sua força – e a degradação 
dos ecossistemas.

Assim, não se pode aferir à pandemia a culpa isolada dos 
altos níveis de insegurança alimentar e fome no país. Como 
dito, esse processo vem se desenhando desde antes de se de-
tectar a presença do vírus pela primeira vez, quando já co-
lecionávamos uma série de desmontes de políticas e inicia-
tivas voltadas para a garantia da segurança alimentar e da 
busca por uma alimentação saudável para o povo brasileiro. 

Essa coleção de retrocessos inclui, por exemplo, o aban-
dono da Política Nacional de Agroecologia e Produção 

Orgânica (PNAPO), já prestigiada com o Prêmio Prata no 
Future Policy Award (FPA) em 2018 pelo seu desempenho 
enquanto política de promoção da agroecologia. Desen-
volvida a partir de um amplo diálogo com a sociedade ci-
vil, foi decisiva para que, por exemplo, mais de cinco mil 
municípios do Brasil investissem 30% ou mais de seus orça-
mentos para alimentação escolar em produtos orgânicos e 
agroecológicos, obtidos junto à agricultura familiar. Atual-
mente, a PNAPO segue enfraquecida, sobretudo em âmbito 
federal, ao passo em que o chamado “Pacote do Veneno”, 
conjunto de leis para flexibilização em relação ao uso de 
agrotóxicos no país, cada vez avança mais. 

Ainda assim, movimentos ligados à agroecologia e aos 
povos tradicionais seguem lutando para redução do pro-
blema da fome, para o fortalecimento de grupos que pro-
duzem alimentos saudáveis e que combatem a narrativa do 
agronegócio como via única para produção de alimentos (e 
de riqueza). Em 2021, por exemplo, o campo popular se arti-
culou em prol da aprovação do Projeto de Lei 823/2021, que 
buscava a instalação de medidas emergenciais de amparo à 
agricultura familiar, para mitigar os impactos socioeconô-
micos da Covid-19. A luta pela instituição da Política Nacio-
nal de Redução de Agrotóxicos (PNaRA) também segue mo-
bilizando diferentes atores da sociedade civil e movimentos 
sociais ligados aos povos do campo e das florestas. 

Esse contexto aponta para a necessidade de se fortale-
cer a produção e o consumo de produtos de base agroeco-
lógica, socialmente justa, feminista, levando em conside-
ração a potencialidade da agricultura familiar como pilar 
dos sistemas alimentares. Ignorar esse caminho significa 
expandir o abismo que distancia cada vez mais alguns que 
têm acesso à alimentação saudável, fresca e orgânica e ou-
tros que não podem garantir sequer se farão todas as refei-
ções de um dia. Se a pandemia acentuou as desigualdades 
sociais no país, não se pode desconsiderar o papel dos siste-
mas alimentares vigentes como um dos pilares da promo-
ção dessa injustiça socioambiental.   

Durante o ano de 2020, de acordo com os entrevistados 
em pesquisa de opinião pública sobre os efeitos da 

pandemia na alimentação no Brasil, os domicílios em 
área rural ficaram expostos a uma maior insegurança 

alimentar que aqueles em área urbana
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